
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2078334 - SC (2022/0054090-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI - RS037993
  CAMILA BANDEL NUNES PINHEIRO - RS086066
  PATRICIA FORTUNA BAEZ - SC046909
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CHAPECO
ADVOGADO : ALBERTO FREDERICO GRANZOTTO - SC036081

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 NÃO CONFIGURADA. DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL. 
SEM DISPOSIÇÃO EM CONTRÁRIO, DEVIDOS OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
TEMA SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 633. 
ANÁLISE DE LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil. O 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado.
2. No julgamento do Recurso Especial 1.353.826/SP, submetido à sistemática dos Recursos 
Repetitivos sob a rubrica do Tema 633, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
compreensão no sentido de que "o artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos 
honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira 'o 
restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos'. Nas demais 
hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o artigo 26, caput, do 
Código de Processo Civil, que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte 
que desistiu do feito".
3. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido, analisando a legislação local instituidora do 
parcelamento, concluiu pela inexistência de regra isentiva dos honorários de advogado. O 
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, razão pela qual a 
irresignação não merece prosperar.
4. Quando o Tribunal de origem afirma que "a apelante não cumpriu nenhum dos requisitos 
elencados pela Lei Complementar Estadual n. 650/2019" (fl. 527, e-STJ), evidencia-se a 
imprescindível análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
Recurso Especial. Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal: "por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não 
conhecimento do recurso especial".
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
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Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.078.334 - SC 
(2022/0054090-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL LTDA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI  - RS037993 
   CAMILA BANDEL NUNES PINHEIRO  - RS086066 
   PATRICIA FORTUNA BAEZ  - SC046909 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CHAPECO  
ADVOGADO : ALBERTO FREDERICO GRANZOTTO  - SC036081 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 1.016-1.022, 

e-STJ), que conheceu do Agravo e do Recurso Especial para negar-lhe provimento.

A parte agravante alega:

3.1.6 - Assim sendo, restou fartamente e inequivocamente 
comprovado nos autos da ação mandamental originária que a Recorrente 
cumpriu, sim, com o requisito de desistência dos recursos especial e extraor- 
dinário por si interpostos nos embargos à execução fiscal para fazer a opção ao 
PREFIC (JE - EVENTO 28 - OUT 2 e 3), sendo completamente equivocado o 
argumento do acórdão que julgou o recurso de apelação no sentido de que 
“nesse ínterim, inexiste qualquer manifestação expressa da empresa [...] 
direcionada à desistência do recurso”.

(...)
3.2.7 - Cabe ressaltar que os honorários decorrentes da su- 

cumbência nos embargos à execução sofrem, sim, a influência dos atos pro- 
cessuais e do que foi decidido no bojo da execução fiscal, que visa desconsti- 
tuir. Assim sendo no que concerne aos honorários sucumbenciais dos embargos 
à execução fiscal, deve ser aplicado o princípio da causalidade, ou seja, o ônus 
sucumbencial deve recair sobre a parte que deu causa à ação e não a perda ou 
ganho da mesma que caracterizam o princípio da sucumbência.

(...)
3.2.9 - No caso, resta demonstrada ilegalidade da exigência 

prevista no artigo 11º, I e II, Parágrafo Único, Lei Complementar Municipal n. 
650/2019, que determina, de forma expressa, que a Recorrente só poderá optar 
por liquidar seu crédito tributário de ISSQN e respectivos encargos por meio de 
op- ção/adesão ao Programa de Recuperação Fiscal de Chapecó - PREFIC se, 
previa- mente, recolher aos cofres públicos quantia referente a 5% (cinco por 
cento) do valor do crédito em execução e discutido em sede de embargos à 
execução, a título de honorários de sucumbência, já que o Supremo Tribunal 
Federal estabeleceu, de forma expressa e transitada em julgado, que, em 
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Superior Tribunal de Justiça

situações fáticas e jurídicas como a presente, os honorários devem ser fixados 
com base nas disposições constantes do art. 85, § 10º, do CPC/2015 (princípio 
da causalidade em vez da sucumbên- cia), verbis:

(...)
3.3.10 - Vê-se, assim, a semelhança dos casos confrontados e, 

ainda, a interpretação divergente acerca da ilegalidade e a inexigibilidade do 
recolhimento prévio de honorários advocatícios de sucumbência, como condi- 
cionante para aderir a Programa de Recuperação Fiscal a ilegalidade e a inexi- 
gibilidade do recolhimento prévio dos mesmos, como condicionante para ade- 
rir a Programa de Recuperação Fiscal.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.078.334 - SC 
(2022/0054090-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL LTDA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI  - RS037993 
   CAMILA BANDEL NUNES PINHEIRO  - RS086066 
   PATRICIA FORTUNA BAEZ  - SC046909 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CHAPECO  
ADVOGADO : ALBERTO FREDERICO GRANZOTTO  - SC036081 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 NÃO 
CONFIGURADA. DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL. SEM 
DISPOSIÇÃO EM CONTRÁRIO, DEVIDOS OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TEMA SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 633. ANÁLISE DE LEI ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. No julgamento do Recurso Especial 1.353.826/SP, submetido à sistemática 
dos Recursos Repetitivos sob a rubrica do Tema 633, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que "o artigo 6º, 
§ 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o 
sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira 'o restabelecimento 
de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos'. Nas demais 
hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o artigo 
26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o pagamento dos 
honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito". 
3. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido, analisando a legislação local 
instituidora do parcelamento, concluiu pela inexistência de regra isentiva dos 
honorários de advogado. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, razão pela qual a irresignação não merece prosperar.
4. Quando o Tribunal de origem afirma que "a apelante não cumpriu nenhum 
dos requisitos elencados pela Lei Complementar Estadual n. 650/2019" (fl. 527, 
e-STJ), evidencia-se a imprescindível análise da lei local para o deslinde da 
controvérsia, providência vedada em Recurso Especial. Aplicável à espécie, por 
analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: "por 
ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não 
conhecimento do recurso especial".
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 27.9.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Inicialmente, conforme decisão agravada, constato que não se 

configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Nesse sentido: REsp 1.486.330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. 

Ministro João Otávio De Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.

Dessarte, não se trata de omissão, mas sim de inconformismo direto 

com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte ora recorrente. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos 

de Declaração, Recurso que se presta tão somente a sanar os vícios previstos no art. 

1.022 do CPC/2015, pertinentes à análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional no 

momento processual oportuno.

Ademais, alinhando-se com o que consta na decisão agravada, no 

julgamento do Recurso Especial 1.353.826/SP, submetido à sistemática dos 

Recursos Repetitivos sob a rubrica do Tema 633, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que "o artigo 6º, § 1º, da Lei 

nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que 

desistir de ação judicial em que requeira 'o restabelecimento de sua opção ou a sua 

reinclusão em outros parcelamentos'. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição 
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Superior Tribunal de Justiça

legal em sentido contrário, aplica-se o artigo 26, caput, do Código de Processo Civil, 

que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do 

feito". 

Cito a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA AO 
DIREITO OU DESISTÊNCIA DA AÇÃO. REGIME INSTITUÍDO PELA 
LEI 11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO NAS 
HIPÓTESES NÃO ALCANÇADAS PELO ART. 6°, § 1°. 
INTERPRETAÇÃO ESTRITA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E 
DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO.1. Cuida-se, na origem, de Ação 
Declaratória ajuizada contra a União com a finalidade de discutir a existência de 
créditos de IRPJ e CSSL constituídos mediante Auto de Infração.2. A 
controvérsia remanescente diz respeito à legalidade da imposição de honorários 
advocatícios de sucumbência à parte que renuncia ao direito ou desiste da ação, 
na forma do art. 6°, § 1°, da Lei 11.941/2009, para os fins de aderir ao regime 
facilitado de quitação tributária instituído por esse diploma legal.3. O artigo 6º, § 
1º, da Lei 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito 
passivo que desistir de ação ou renunciar ao direito em demanda na qual se 
requer 'o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 
parcelamentos'. Nos demais casos, à míngua de disposição legal em sentido 
contrário, aplica-se a regra geral do artigo 26 do CPC. Precedentes do STJ.4. 
Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ('O encargo de 20%, do 
Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios') 
não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às hipóteses de Embargos 
à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 
1.025/1969 compõe a dívida (REsp 1.143.320/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 21.5.10, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).5. 
Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1.353.826/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/10/2013)

Desse julgado se extrai que, em face do art. 26, caput, do CPC/1973 ou 

do art. 90, caput, do CPC/2015, na ausência de regra isentiva na legislação que 

instituir o benefício fiscal, são devidos honorários advocatícios pelo contribuinte, 

em razão da desistência da ação ou da renúncia ao direito sobre o qual ela se funda, 

para adesão a parcelamento tributário.

Cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS DO DEVEDOR E 
EXECUÇÃO. AUTONOMIA. PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
DESISTÊNCIA DE AÇÕES OU RENÚNCIA SOBRE O DIREITO SOBRE 
O QUAL SE FUNDAM. ART. 26 DO CPC/1973. LEI ESTADUAL. 
OBSERVÂNCIA.1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo n. 2 - STJ).2. Esta 
Corte firmou a orientação de que, nos embargos à execução, como ação 
autônoma, são devidos os honorários advocatícios de forma independente e 
cumulativa em relação àqueles fixados na execução.3. Nos casos de a adesão a 
parcelamento tributário estar condicionada à desistência de ações ou à renúncia 
ao direito sobre o qual se fundam, a observância do art. 26 do CPC/1973 
depende do que vier a ser disciplinado na legislação de regência do benefício 
fiscal.4. Hipótese em que o Tribunal de Justiça firmou a premissa de não haver 
norma referente à verba honorária no acordo firmado entre o contribuinte e 
fisco, o que revela ser aplicável a regra do art. 26 do CPC/1973, segundo a qual, 
'se o processo terminar por desistência ou reconhecimento do pedido, as 
despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu ou reconheceu'.5. 
Agravo não provido.(AgInt no AREsp 924.417/BA, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 2/12/2019)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
AÇÃO ANULATÓRIA. DESISTÊNCIA. VERBA DE SUCUMBÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 
DO STF.1. 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo 
n. 2, sessão de 09/03/2016).2. O acolhimento de recurso especial por violação 
ao art. 535/1973 do CPC pressupõe a demonstração de que a Corte de origem, 
mesmo depois de provocada mediante embargos de declaração, deixou de sanar 
vício de integração contido em seu julgado, o que não ocorreu na espécie.3. A 
verba de sucumbência devida nas execuções fiscais é independente daquela a 
ser arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor ou ações 
anulatórias.4. Conforme decidido pela Primeira Seção, no julgamento do RESP 
1.353.826/SP, repetitivo, na falta de disposição legal específica sobre a dispensa 
da verba honorária advocatícia, por ocasião de adesão a parcelamento tributário, 
'aplica-se a regra geral do artigo 26 do CPC'.5. Hipótese em que o acórdão 
recorrido assentou que a lei estadual instituidora do programa de parcelamento 
não dispensa ou reduz honorários advocatícios em ações conexas que discutem 
o débito confessado, de maneira que a modificação desse entendimento 
pressupõe a revisão da interpretação dada à lei local de regência, o que é 
inviável na instância especial, nos termos da Súmula 280 do STF.6. Agravo 
interno não provido.(AgInt no AREsp 153.806/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/4/2018)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, 
EM VIRTUDE DA ADESÃO DO CONTRIBUINTE AO PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO FISCAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU 
QUE OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ESTAVAM INCLUÍDOS NO 
VALOR A SER QUITADO PELO CONTRIBUINTE, NA SEARA 
ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS E DE ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULAS 7 E 280 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.I. Interposto Agravo 
Regimental com razões que não impugnam, especificamente, o fundamento da 
decisão agravada, mormente quanto à ausência de violação ao art. 535 do CPC, 
não prospera o inconformismo, em face da Súmula 182 desta Corte.II. Na 
esteira do entendimento firmado nesta Corte, em regra, a desistência da Ação 
Anulatória ou dos Embargos à Execução, decorrente da adesão do contribuinte 
ao Programa de Parcelamento, não implica o afastamento da condenação aos 
honorários advocatícios. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.156.874/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/02/2010; AgRg no REsp 1.055.910/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2008.III. Esta Corte defende 
o posicionamento de que, havendo a previsão de pagamento, na esfera 
administrativa, dos honorários advocatícios, quando da adesão do contribuinte 
ao Programa de Parcelamento Fiscal, a imposição de pagamento da verba 
honorária, quando da extinção da Execução Fiscal, configura bis in idem.Nesse 
sentido: STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.011.237/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/05/2013; AgRg no REsp 
1.223.119/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/03/2013.IV. Ademais, tendo a instância ordinária 
expressamente consignado que a Lei Estadual 4.633/2005 estabelecia que, 
quando da adesão do contribuinte ao parcelamento fiscal, o valor devido a título 
de honorários advocatícios estaria incluído no montante a ser pago pela parte 
executada, na seara administrativa, somente com o reexame do conjunto 
fático-probatório e a interpretação da legislação local seria possível concluir pela 
ausência de pagamento da verba em questão, o que é vedado, pelas Súmulas 7 e 
280 do STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.402.418/MG, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2014; 
AgRg no AREsp 284.573/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2013.V. Agravo Regimental parcialmente 
conhecido, e, nessa parte, improvido.(AgRg no AREsp 776.171/RJ, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/12/2015)

Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido, analisando a legislação 
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Superior Tribunal de Justiça

local instituidora do parcelamento, concluiu pela inexistência de regra isentiva dos 

honorários de advogado. O acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, razão pela qual a irresignação não merece prosperar.

Por fim, quando o Tribunal de origem afirma que "a apelante não 

cumpriu nenhum dos requisitos elencados pela Lei Complementar Estadual n. 

650/2019" (fl. 527, e-STJ), evidencia-se a imprescindível análise da lei local para o 

deslinde da controvérsia, providência vedada em Recurso Especial. Aplicável à 

espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: 

"por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não 

conhecimento do recurso especial".

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.078.334 / SC
Número Registro: 2022/0054090-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03079688620158240018 03084783620148240018 3079688620158240018 3084783620148240018
50013504020208240018 5001350402020824001850053394520198240000 50053394520198240000
50090820920198240018

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI - RS037993

CAMILA BANDEL NUNES PINHEIRO - RS086066
PATRICIA FORTUNA BAEZ - SC046909

AGRAVADO : MUNICIPIO DE CHAPECO
PROCURADOR : ALBERTO FREDERICO GRANZOTTO - SC036081

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELLIRA RASTREAMENTO SATELITAL LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI - RS037993

CAMILA BANDEL NUNES PINHEIRO - RS086066
PATRICIA FORTUNA BAEZ - SC046909

AGRAVADO : MUNICIPIO DE CHAPECO
ADVOGADO : ALBERTO FREDERICO GRANZOTTO - SC036081

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 26 de outubro de 2022
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